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Apresentagáo 

O CNDM ao lancar o projeto MULHER E TRABALHO, 
composto de quatro estudos/pesquisas, tem por objetivo for -
necer um conjunto de dados e informacóes sobre a situa -
Çáo da mulher  no mercado de traba lho,  bem como sobre  
a legislacáo que rege, atualmente, a sua participaqáo nesta 
esfera. 

Este projeto pretende ser um instrumento importante 
para a discussáo e elaboracáo de urna nova proposta de le -
gislapáo que venha a a tender, de fato, a realidade e os pro-
blemas específicos da mulher trabalhadora para que ele pos sa 
estabelecer novas formas de luta e condiÇóes dignas em seus 
direitos ao trabalho. 

Trabalho da Mulher: 

Repensando a Realidade 

— visa apresentar um panorama da 
atual situaÇáo da mulher no mercado de trabalho formal e 
informal, bem como tecer consideracC5es acerca do descom-
passo entre esta realidade e a legislaqáo trabalhista vigente 
no País. 

 



 

Mulher e Trabalho: 
Repensando a Realidade* 

A participacáo das brasileiras no mercado de trabalho vem crescen-

do a urna velocidade surprendente nos ú ltimos anos, passando de 

18,5% em 1970 para 36,9% em 1985. Em termos absolutos o contin-

gente de trabalhadoras brasileiras triplicou no período considerado, au -

mentando de 6•milhóes em 1970 para 18,5 milhóes em 1985. 

QUADRO 1• 

Participacáo das Mulheres na Populack Economicamente Ativa (em % do total)  
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A forca de trabalho Economicamente Ativa (PEA) inclui as pessoas em-

pregadas, as autónomas e as pessoas procurando emprego.  

Fonte: CENSO DEMOGRÁFICO 1986 e PNAD 1985 

Texto organizado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher — 
CNDM a partir do livro Mulher e Trabalho: urna avaliacáo da Década 

1975-1985 e do artigo Trabalho da Mulher: igualdade ou protecáo? 

Cadernos de Pesquisa. Sáo Paulo (61) maio de 1987, de autoria de 
Cristina Bruschini, pesquisadora da Fundapáo Carlos Chagas, Sao 
Paulo. 
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As estatísticas sobre a participack feminína no mercado de traba -
lho sáo insuficientes para captar toda a contribuicáo feminina para a 
producáo social, na medida em que excluem as atividades informais, 
descontínuas e no mercantis, como o trabalho domiciliar ou a pequena 
producáo familiar, que constituem parcela significativa da atividade de-
sempenhada por mulheres. As estatísticas censitárias, por outro lado, 
também náo incluem entre as trabalhadoras as donas-de-casa, classifi-
cadas como economicamente inativas, apesar da importáncia das múl -
tiplas tarefas que realizam em casa, para os membros da familia. Se as 
taxas de atividade feminina também incluíssem o trabalho doméstico, 
alcancariam níveis bem mais elevados, iguais ou superiores aos mascu-
linos. Incluindo nos dados de 1976 as entrevistadas classificadas em "a-
fazeres domésticos", a porcentagem de ativas atinge a cifra de 75,5%, 
superior á dos homens (73,6% de ativos), revelando que as mulheres 
trabalham multo mais se o criterio for mais abrangente. E, mesmo neste 
caso, as estatísticas seguem escondendo boa parte do que as mulheres 
produzem, pois sáo incapazes de revelar a dupla jornada de trabalho 
que é a realizack concomitante de atividades domésticas e remunera-
das. 

Apesar do aumento significativo da participagáo das mulheres, o 
mercado de trabalho brasileiro ainda é um espaco masculino por exce-
lencia, no qual a trabalhadora sofre todo tipo de discriminack, concen-
trada em pequeno número de ocupacóes, em cargos inferiores e rece-
bendo baixos salários. 

Os maiores contingentes de mulheres continuam concentrados em 
prestacáo de servicos, atividades sociais e na agricultura. 

QUADRO 2 

PEA Feminina por Setores de Atividade (em milhares de pessoas)  

Setor de Atividades 1980 1985 

Prestacá'o de Servicos 3.975 5.711 

Atividades Sociaisr I 2.121 3.436 

Agricultura 1.610 3.276 

lndústria 1.783 2.208 

Comércio 1.110 1.855 

A d m i n i s t r a *  Pública 368 592 

Transporte e Comunicacáo 139 149 

Outras Atividades 396 544  
(*) medicina, odontologia, ensfio etc. 

Ponte: Censo Demográfico 1980 e PNAD 1985 
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As oportunidades de emprego limitam-se a poucos "guetos" tipica-
mente femininos: cerca de 70% das trabalhadoras concentram-se em 
pequeno número de "trabalhos femininos". 

QUADRO 3 

Distribuipáo da PEA Feminina por Algumas Ocupaláes 

Ocupac6es 

 BR ASIL  

 1970 1980  

Número 

Absoluto %da PEA 

Número 

Absoluto 

%da 

PEA 

Empregadas domésticas 1.655.384 26,8 2.367.616 20,0 

Trabalhadoras na agropecuária 1.134.546 18,4 1.427.695 12,0 

Professores e auxiliares 638.637 10,4 938.837 7,9 

Secretárias Ifuncóes burocráticas de escritório) 489.395 7,9 1.428.967 12,1 

Operárias na indústria do vestuario 422.337 6,9 841.262 7,1 

Balconistas ou lojistas 233.116 3,8 753.868 6,4 

Total nessas ocupacóes 4.573.415 74,2 7.758.245 65,5 

PEA total feminino 6.165.447 100,0 11.842 726 100,0 
 
FONTE BRUSCHINI, 1985, tabela 29 pág. 131 

Mesmo nas ocupacóes onde representam a maioria, as mulheres di-

ficilmente chegam a ocupar postos de chefia ou direcao; ao contrário, 

ocupam sempre os cargos mais baixos, de menor prestigio e remunerack. 

No magistério, por exemplo, onde a esmagadora malaria é composta 

de mulheres 187% do professorado brasileiro em 1980), a presenca de 

mulheres, macica nos níveis primários de ensino, declina conside-

ravelmente nos mais elevados: as professoras constituem 96% do ma-

gistério de 1.0 grau, 70% do 2.° grau e42% do ensino de nivel superior. 

QUADRO 4 

Participacáo Feminina no Magistério* 

Porcentagem de Mulheres na PEA ocupada no 

Magisterio, 

por graus de ensino 

BRASIL 
 

1970** 1980 

Magistério 85,4 86,6 

- no ensino pré-escolar  99,0 

- no ensino 1.0 grau (1 .a a 4.3 série) 98,8 96,2 

- no ensino 1.0 grau 15.' a 8. sériel 59,5 85,7 

- no ensino de 2.° grau - 70,4 

- no ensino superior 30,0 42,2 
 
FONTE: BRUSCHINI, 1985, tabela 30 pág. 132 

Porcentagens de mulheres, no total de cada grupo 
" Em 1970 inclui pro fessores e auxiliares 

Em 1970, período que antecedeu á Lei 5692, os graus de ensino eram primario, 
secundario e superior. 
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Urna das mais graves conseqüéncias do estreito legue ocupacional 

disponível ás trabalhadoras é o rebaixamento dos seus salarios. Na me-

dida em que a procura de máo-de-obra feminina se restringe a um pe-

queno número de empregos e cresce a oferta de trabalhadoras,  

deterioram-se os salários femininos, porque há grande quantidade de 

máo-de-obra concentrada em pequeno número de ocupacóes; ao mes-

mo tempo, estas sáo as de menor prestígio, porque refletem a posicáo 

do sexo feminino na sociedade. 

QUADRO 5 

PEA Masculina e Feminina por Rendimento Mensal — 1985 
(em milhares de pessoas) 

Rendimento 
Mensal Homens Mulheres 

Até 1/2 salário-mínimo 2.552.521 4.155.655 

Mais de 1/2 a 2 salários-mínimos 15.184.026 7.304.014 

Mais de 2 a 5 salários-mínimos 8.965.643 2.679.882 

Mais de 5 a 10 salános-mínimos 3.527.513 882.224 

Mais de 10 a 20 salários-mínimos 1.932.169 320.475 

Mais de 20 salários-mínimos 757.919 66.511 

 
FONTE: PNAD 1985 — Brasil e Grandes Regióes 

Mais grave ainda é o fato de que os diferenciais salaríais sáo mais 

acentuados nos níveis ocupacionais mais elevados. Em 1980, enquanto 

os profissionais de nível superior ganhavam 15,2 salários-mínimos men-

sais em média, as mulheres do mesmo grupo recebiam apenas 6,1 

salários-mínimos. N a s  f u n c 5 e s  b u r o c r á t i c a s  o u  d e  e s c r i t ó r i o  

mantinham-se as desigualdades sexuais, embora com menor intensida-

de: 4,5 salarios mensais para os empregados e 2,9 para as trabalhadoras 

desse mesmo grupo ocupacional. Entre os empregados os rendimentos 

so táo baixos que as diferencas sexuais parecem se atenuar: os ho -

mens ganham apenas 1 salário-mínimo, em média, e as mulheres nem 

mesmo atingem esse teto (0,6 salário-mínimo). 
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QUADRO 6 

Rendimento Médio Mensal segundo Alguns Grupos 
Ocupacionais, por Sexo — Brasil — 1980 

Grupos Ocupacionais Rendimento Médio Mensal 

ISalários-Mínimos) 

Total 

Profissionais Nivel Superior Funcóes 

Burocráticas ou de Escr. 

Empregados 

Homens Mulheres Razáo h/m 

3,1 

15,2 

4,5 

1,0 

1,7 

6,1 

2,9 

0,6 

1,8 

2,5 

1,6 

1,7 

 
FONTE: BRUSCHINI, 1985, tabela 33, pág. 136 

Outros fatores também explicam a discriminacáo salarial da qual a 
mulher é vítima: seu menor acesso a cargos de chefia e supervisk, seu 
menor poder reivindicativo, conseqüéncia de um processo de socializa-
cáo voltado para converter as mulheres em seres dóceis e submissos, e 
a menor tradick político-sindical das atividades terciárias, nas quais as 
mulheres se concentram. Mais dóceis, mais pacientes, menos reivindi-
cativas, confinadas a poucas ocupacóes, as trabalhadoras localizam-se 
nas faixas salariais mais baixas. 

A discriminacáo sexual se faz sentir com muita intensidade guando 
se trata de assegurar á trabalhadora condicóes adequadas de trabalho e 
garantias trabalhistas: embora a maioria das mulheres que trabalham 
sejam assalariadas 173,7% em 1980), o número de empregadas que do 
possuem carteira assinada pelo empregador e com isso acesso aos be-
nefícios previstos na legislack, é muito superior ao de seus colegas: 
mais da metade 150,7%) das trabalhadoras brasileiras se encontravam 

em 1983, nessa situacáo. 



 

QUADRO 7 

Porcentagem de Empregados e de Empregadas que no 

possuem Carteira Profissional assinada pelo empregador  

Empregados 
por Sexo 

BRASIL 

1976 1983 

Homens 34,8 45,5 

 116.140.9641* 120.989.900) 

Mulheres 47,4 50,7 

 17.238.2541 110.517.7441 

ATIVIDADES AGRÍCOLAS   

Nomen 80,6 88,6 

 13.413.4731 14.225.347) 

Mulheres 87,5 93,7 

 1592.099) 1737.825) 

ATIV. NAO-AGRÍCOLAS   

Homens 22,4 34,6 

 112.727.491) 116.764.5531 

Mulheres 43,9 54,6 

 16.646.1551 19 779 919) 

 
FONTE BRUSCHINI, 1985, tabela 40, pág. 144 

No campo, a trabalhadora é ainda mais alijada de seus direitos. No 
setor agrícola do só é elevada a presenca das do-remuneradas 139% 
da populacáo economicamente ativa brasileira em 1980), como é quase 
nulo o acesso daquelas náo-assalariadas ás garantías trabalhistas míni-
mas. Em 1983, no Brasil, menos de 7% das trabalhadoras rurais tinham 
carteira assinada. 

O contingente de trabalhadoras que, em virtude da natureza do tra -
balho que realizam, náo tem direito nem mesmo aos benefícios legais 
previstos pela legislack trabalhista brasileira é significativo: entre elas 
encontram-se as trabalhadoras a domicílio, que trabalham por tarefa e 
sem vínculos empregatícios, e as empregadas domésticas, sujeitas a 
urna legislack especial. 

Enquanto as oportunidades de emprego se ampliam na fábrica, nas 
lojas ou nos escritórios, onde relacóes mais formalizadas podem propi -
ciar o acesso a garantias trabalhistas e melhores condicóes de trabalho, 
.o emprego doméstico se retrai em números relativos. As empregadas 
domésticas que, em 1970, constituiam quase 30% da PEA feminina, re-
duzem sua presenca nessa década, caindo para 20% em 1980 embora, 
com uma cifra de 2,3 milhóes em 1980, continuem sendo a maior cate-
goria de trabalhadoras. 



 

Se espacos reduzidos e conddes desfavoráveis de trabalho so a 

marca registrada da presenca feminina na PEA, é a posicáo da mulher 
na divisáo social e sexual do trabalho, definida a partir de suas fundes 
biológicas, que a condiciona a se ocupar prioritariamente dos afazeres 
domésticos e define como secundárias e complementares as atividades 
na esfera produtiva, legitimando sua posicáo subalterna. A estrutura 
tradicional da família brasileira centraliza na mulher a responsabilidade 
pelos cuidados com a casa e pela criacáo dos filhos, mesmo guando ela 
assume uma atividades produtiva. O casamento e a maternidade fre-
qüentemente obrigam a mulher a se retirar do mercado de trabalho ou a 
trabalhar concomitantemente dentro e fora de casa, buscando com 
multo esforco um equilíbrio entre as atividades produtivas e reproduti -
vas. Por esse motivo, idade, estado civil e número de filhos, ao contrá-
rio do que acontece com a forca de trabalho masculina, determinam 
possibilidades e limites para a participacáo feminina na PEA e explicam 
porque a forca de trabalho feminina é predominantemente jovern e sol-
teira. 

Se a taxa global de atividade feminina em 1983 era de 35,6%, esta cifra 
alcancava 49,1% entre as jovens 120 a 24 anos), supostamente sem 
responsabilidades familiares. 

Os efeitos do estado civil sobre a participacáo feminina no mercado 
de trabalho náo so menos contundentes: em 1980 mais da metade 
151,8%) da PEA feminina era composta de solteiras, enquanto a por-
centagem de casadas náo chegava a 36%. A presenca de filhos tam-
bém restringe a participacáo feminina em atividades produtivas. Quase 
cinco em cada dez mulheres que no tem filhos trabalham 147,1%), en-
quanto menos de quatro em cada dez máes 136%) o fazem. 

QUADRO 8 

Distribuicáo da PEA Feminina por Estado Civil e Situacáo do Domicílio  

Estado Conjuga! 
TOTAL 1970  

(1980) Urbana Rural 

Solteiras 51,8 50,7 39,0 

Casadas 35,7 37,0 50,9 

Separadas Viúvas etc. 10,8 12,3 10,1 

Total da PEA 100,0 100,0 100,0 

 (11 842.726) (8.763.269) (3.927.037) 

Sem Filhos 47,1 50,1 39,1 

Com Filhos 36,0   

 
FONTE: BRUSCHINI, 1985, tabelas 10 (pág. 108) e 11 (pag. 109)  
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Os efeitos do casamento e da maternidade sobre o trabalho da mu-
lher sáo mais sensíveis na economía urbana, onde relacóes de trabalho 
mais formais, com horários mais rigorosos e necessidade de desloca-
mento de casa para o trabalho, dificultam a concillacáo de papéis. A 
part icipack económica das casadas, por isso, é maior no campo 
( 5 0 , 9 % )  d o  q u e  n a  c i d a d e  1 3 7 % 1 ,  s o b r e t u d o  g u a n d o  p r e d o m i n a  a  p e -  quena producao 
familiar e o trabalho por conta própria. 

A presenca de filhos também atua na determinacáo do ingresso da 
mulher no mercado de trabalho de maneira diferenciada na cidade ou 
no campo, dadas as desiguais relacóes de trabalho que se apresentam 
em cada uma dessas regióes. Na zona urbana, a presenca de um filho 
parece ser um elemento multo mais constrangedor para a participacáo 
económica da mulher, pelo tipo de atividade económica aí predominan- 

te, pouco favorável á conciliacao de capéis. Na zona rural, o efeito da 

presenca de Tu ou de mais filhos na'o constitui urna limitacáo ao traba -

lho da mulher, que mantém sempre taxas de atividade semelhantes. 

A partir dos anos setenta, alteracóes significativas foram constata -
das, tanto em relacáo ao perfil das trabalhadoras, quanto no que se re-
fere aos espacos ocupados por elas no mercado de trabalho. 

O ingresso no mercado de trabalho de um grande contingente de 
mulheres casadas e máes revela que a pressáo para aumentar a renda 
familiar deve estar sendo mais forte do que as dificuldades ligadas á du-
pla jornada de trabalho. Nas camadas mais pobres da populacáo, mas 
também nas camadas medias, onde se fizeram sentir violentamente os 
efeitos de urna crise económica que, atravessando a década de setenta, 
atingiu seu período mais crítico nos primeiros anos de 80, com elevados 
índices de desemprego e inflacáo acelerada, a participacáo das mulher e s  
e m  a t i v i d a d e s  r e m u n e r a d a s  v i s a n d o  a  c o m p l e m e n t a c á o  d o  o r c a -  mento doméstico tornou-se 
cada vez mais necessária. 

O grande aumento no percentual de casadas na PEA feminina, con-
tudo, foi também o reflexo de mudancas de atitudes, tanto dentro da 
família, quanto por parte dos empregadores que comecaram a demons-
trar maior aceitack do trabalho da mulher casada e máe. A transferén-
cla dos encargos trabalhistas, corno o salário-maternidade, em 1974, 
para o ámbito da Previdéncia Social, significou um passo decisivo nes-
se sentido. 

O maior dinamismo da economia, refletido na ampliacáo dos espa -
cos produtivos capazes de absorver o contingente feminino á procura 
de trabalho representa a outra fac r, deste processo. Por maior que seja 
a pressáo em busca da complementacáo do orcamento desgastado, ela 
só atingirá sua finalidade se o mercado for receptivo a tal demanda, in-
corporando as novas trabalhadoras. 

As reacomodacóes pelas quais a forca de trabalho feminina vem 
passando ao longo da década mostram que houve efetivamente expan- 
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so favorável do mercado de trabalho, como decorréncia da aceleracáo 
do processo de desenvolvimento. As mulheres recuperam sua presenca 
na indústria, de onde haviam sido alijadas após os anos 50, como con-
seqüencia da queda da importáncia relativa dos ramos tradicionais co-
mo o textil, nos quais se concentravam. Na década de setenta, a opera-
ria volta a engrossar as linhas de montagem nesses ramos e ingressa em 
outros dos quais no havia ainda participado, como as indústrias mecá-
nicas, metalúrgicas e elétricas. Mas é nas ocupacóes administrativas e 
burocráticas que se dá o aumento mais significativo: o número de se-
cretárias triplica no período considerado, passando a representar 12% 
da PEA feminina. Emobra representando cifra relativamente menor 16,4 
da PEA feminina), náo menos expressivo é o aumento das vendedoras 
ou balconistas, sobretudo em So Paulo, onde o dinamismo da econo-
mia responde por um número seis vezes maior de comerciárias no espa-
co de urna década. 

Em suma, os dados revelam que, apesar das condigóes desfavorá-
veis que enfrenta guando val trabalhar — seja pela discriminack que 
encontra no mercado, seja pela necessidade de arcar com a dupla jor -
nada, agravada pela inexistencia de infra-estrutura de apoio, corno as 
creches — a mulher vem ingressando cada vez mais no mercado de tra-
balho, mesmo guando é casada e máe, e nele vem ocupando os espa-
cos abertos, na medida de suas necessidades e possibilidades. As no-
vas oportunidades estáo sendo mais relevantes nas ocupacóes do setor 
burocrático-administrativo, no comércio e em novos ramos industriais, 
ao mesmo tempo em que se retrai o emprego doméstico. Se, de um la-
do, estas ocupacóes mais formalizadas, regidas por contrato de traba-
lho, permitem melhores condees de trabalho, dado a acesso ás garan-
tias legais trabalhistas, de outra parte exigencias de horário e desloca-
mento casa-trabalho dificultam a concillacáo de papéis, acentuando a 
percepcáo da assimetria de papéis sexuais e favorecendo o surgimento 
de atitudes de reivindicack por transformacóes na familia e na socieda-
de 

Neste contexto, o desafio que se apresenta para as trabalhadoras é 
o de tomar a iniciativa na reivindicack de condicóes de trabalho defini -
das por elas como ideais. A revisáo crítica da legislack existente é urna 
etapa fundamental neste processo. 

A  L E G I S L A C Á O  T R A B A L H I S T A  

Com o objetivo de proteger a trabalhadora, principalmente no 
exercício do seu papel de me, a legislacáo em vigor impbe ao trabalho 
feminino urna série de restricóes. Elaborada a partir dos anos 30, tendo 
por base principios como a maior fragilidade feminina, a defesa da mo- 
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ralidade, a protecao á prole, a natural vocacáo da muler para o lar, e 

o caráter complementar do salário feminino, a legislacáo trabalhista 

fundamentou-se num ideal de mulher voltada para a casa e a familia, 

m e r a  c o l a b o r a d o r a  d o  h o m e m ,  q u e  é  d e f i n i d o  c o m o  o  c a b e c a  d a  u n i d a -  de familiar. 

Em 1932, sob argumentos como os de que as mocas náo fumavam, 

no tinham preocupacóes financeiras ou aspiracóes profissionais mais 

e l e v a d a s ,  e r a m  m a i s  d ó c e i s  e  p a c i e n t e s  e  q u e  p o r  i s s o  s e u  t r a b a l h o  d e -  vía ser favorecido, 

uma legislacáo especial foi elaborada defendendo pontos como 

igualdade de salários, proibicáo ao trabalho noturno e em locais insalubres 

para o sexo feminino. A protecao á maternidade era 

defendida através do descanso de 4 semanas antes e depois do parto, 

com remunera* equivalente a meio salario, ao mesmo tempo em que 

se proibia a dispensa da trabalhadora gestante. Intervalos para a ama- 

mentack e a instalack de creches também eram medidas previstas 
neste primeiro decreto regulador do trabalho feminino. 

Com algumas alteracóes, a Consol idacáo das Leis Trabalhistas 

(C. L.T.), em 1943, mantinha o espírito da legislack anterior, dispondo 
sobre a protecáo á trabalhadora, principalmente em suas func5es re-
produtivas. 

Licenca Maternidade 

O descanso por ocasiáo do parto foi ampliado para doze semanas, 
com recebimento do salário integral, a cargo do empregador. Nos ca-
sos de parto antecipado ou de natimortos, persistiam todos os direitos, 
mas a licenca era reduzida para duas semanas na ocorréncia de aborto 
no provocado. 

Estabilidade Gestante 

A  d i s p e n s a  d a  t r a b a l h a d o r a  p o r  m o t i v o  d e  c a s a m e n t o  o u  g r a v i d e z  fi- cava proibida, 
permitindo-se a ela a mudanca de funcáo ou o rompimento do contrato 
de trabalho em caso de prejuízo da gravidez. 

Amamentacáo 

Os dispositivos sobre os intervalos para amamentabáo e o local 
apropriado para fazé-lo foram mantidos. A leí garante á trabalhadora 
dois descansos diarios de meia hora cada para amamentar seu filho até 
que ele complete 6 meses ou até mais, se houver motivo de saúde com-

provado. 
1
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Creche 

De acordo com a legislack trabalhista, todas as empresas com 
mais de 30 empregadas maiores de 16 anos devem contar com bercário 
apropriado, dispondo de cozinha e banheiro, onde a máe trabalhadora 

encontre condic5es adequadas para nutrir seu filho. 

Jornada de Trabalho/Hora Extra 

Fixada a jornada de 8 horas para todos os trabalhadores, indepen-
dente do sexo, a legislack veda á mulher o exercício de horas extras, a 
náo ser em alguns casos excepcionals, desde que apresente atestado 
médico oficial. Nesse caso, a lel exige que a trabalhadora disponha de 
15 minutos de descanso do inicio da hora extra, o que náo é requerido 

para o trabalhador. 

Trabalho Noturno 

O trabalho noturno é proibido para menores de 18 anos e para as 
mulheres admitindo-se, para as maiores de 18 anos, algumas excecóes, 
como os servicos de telefonia ou radiotelefonia, enfermagem, postos 
de direcáo, casas de diversk, hotéis e estabelecimentos congéneres 
Neste caso, além do atestado médico oficial, também exigido para as 
outras excecóes, solicita-se atestado de capacidade física e mental, 
b e m  c o m o  a t e s t a d o  d e  b o n s  a n t e c e d e n t e s .  E m  o u t r a s  p a l a v r a s ,  e x i g e -  se 
que a mulher, para trabalhar á noite, comprove náo ser louca ou 
prostituta. 

Trabalhos Proibidos/Insalubridade 

O trabalho da mulher é proibido em locais perigosos ou insalubres, 
bem como em atividades que exijam forca física superior a 20 quilos para 
trabalho contínuo ou 25 para trabalho ocasional. Exige-se também que 
o trabalho feminino seja realizado em locais ventilados, iluminados, com 
bancos, vestiários, sanitários e outras condicóes adequadas. 
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lgualdade Salarial 

A legislack trabalhista pronuncia-se também a respeito da questáo 
da igualdade de remunerack. Em seu artigo 5.°, afirma que a todo tra -
balho de igual valor corresponderá salario igual, sem distincáo de sexo. 
Ao definir, porém, a seguir lartigo 4611, que trabalho "de igual valor" é 
o que for feito com igual produtividade e perfeicao técnica, a lel intro -
duz uma ambigüidade que pode vir a gerar interpretacóes desfavoráveis 
á mulher, admitindo-se que ela náo atinja produtividade igual á masculi-
na. 

Previdéncia Social 

A legislacáo da previdéncia social imp8e á mulher tratamento dife -
r e n c i a l ,  t a n t o  n o  q u e  s e  r e f e r e  á  a p o s e n t a d o r i a ,  q u a n t o  n o  q u e  d i z  r e s -  pedo á 3ua 
condiga° de dependente do trabalhador. No primeiro caso, é facultada 
á trabalhadora a aposentadoria aos 60 anos de idade ou aos 30 anos de 
servicos, com proventos integrais, enquanto o trabalhador, recebendo 
apenas 95% dos seus últimos salarios, só tem direito á aposentadoria aos 65 
anos de idade ou 35 anos de tempo de servico. Em reina() á dependencia, 
a previdencia social privilegia a mulher, a pretexto de protegé-la: a filha 
do trabalhador é considerada dependente até os 21 anos de idade ou 
até se casar, enquanto o filho deixa de sé-lo aos 18 anos. Da mesma forma, 
enquanto a esposa e a máe do trabalhador sáo consideradas dependentes, 
o esposo e o pai só podem sé-lo em caso de i n v a l i d e z .  A  l e i  p r e v i d e n c i á r i a ,  a l é m  
d i s s o ,  c o m o  q u e  i m p r i m i n d o  u m  s e -  lo legitimador ao papel reprodutor feminino, 
permite á mulher que pára de trabalhar para se casar levantar o seu 
Fundo de Garantia por Tempo de Servico(FGTS). 

Embora visando coibir abusos contra a mulher, cujas funcóes do-
mésticas e maternais deveriam a todo custo ser preservadas em nome 
da unidade da familia patriarcal, a legislack assim elaborada acabou 
por impor tantas limitacóes ao trabalho feminino que este se tornou ca-
da vez menos atraente ao empregador. A lei restringiu o acesso da mu-
lher ás atividades assalariadas, tornando-a uma empregada mais cara e 
mais difícil. Favoreceu sua concentracáo em um número circunscrito de 
ocupacóes. Ao mesmo tempo, estabeleceu diferencas de género que, a 
título de protegé-la, acabaram por discriminá-la. 

Mais surpreendente ainda, porém, é que, presumindo autorizado o 
trabalho da mulher, a C.L.T. lartigo 4461 faculta ao marido ou ao pai 
pleitear a rescisáo do contrato de trabalho, caso julgue que sua manu-
tencáo representa ameaca aos vínculos familiares. 
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AFROUXAMENTOS NA LEGISLACÁO 

Ditadas por transformacóes tecnológicas, pela expansáo do merca-
do de trabalho e pela necessidade de combater a discriminacáo pratica-
da contra o sexo feminino, foram introduzidas, ao longo do tempo, mo-
dificacóes que "afrouxaram" algumas exigéncias legais, favorecendo o 
acesso das mulheres ao mercado de trabalho. 

Hora Extra 

Permitiu-se o trabalho em hora extra 12 horas por dial até o limite de 
48 horas por semana, sem acréscimo salarial. 

Trabalho Noturno 

Ampliou-se o número de excecóes para o trabalho noturno: em 
1969 esse passou a ser permitido'em servicos de saúde e bem-estar, em 
cargos técnicos ou de geréncia, na industrializacáo de perecíveis, nos 
estabelecimentos bancários e "em caso de foros maior". Em todos os 
casos, contudo, fazia-se indispensável o consentimento da empregada. 
E m  1 9 7 1 ,  a  l e g i s l a c k  a b r e  m a i s  e x c e c ó e s ,  d e s t a  v e z  p a r a  o  t r a b a l h o  n o -  turno 
em processamento de dados e em indústrias de manufaturados de 
couro. 

Este abrandamento da lel sugere que, sempre que necessário, ela se 
acomoda ás pressóes do mercado e da própria forca de trabalho femini-
na em expansáo. Anos mais tarde, este poder de se adequar á realida-
de, que mostrava inegáveis sinais de mudancas de costumes, ao lado 
de maior participacáo feminina no mercado de trabalho, provocaria 
maior afrouxamento da lei em relacáo aos preceitos reguladores do tra -
balho noturno: a partir de dezembro de 1980 foi dispensada a necessi-
dade de atestado de bons antecedentes para as trabalhadoras em casas 
n o t u r n a s ,  h o t é i s  e  r e s t a u r a n t e s  e ,  d e s d e  1 9 8 4 ,  o  t r a b a l h o  f e m i n i n o  n o -  turno 
passou a ser proibido somente nas atividades industriais, mantidas as 
excecóes anteriormente na lei. 

Creches 

A partir de 1967 a legislack estabelece que as empresas podem fa -
zer convénios com creches industriais ou com entidades públicas ou 
privadas. 



 

Salário-Maternidade 

Urna das transformacóes mais significativas, porém, foi aquea in-

troduzida pela Leí n.° 6.136, de novembro de 1974, transferindo para a 

Previdéncia Social a obrigacao de pagar o salário-maternidade das em-

pregadas registradas, com contratos regulares de trabalho. A obrigato -

riedade contida na lei de 1943, impondo ao empregador o 6nus do pa- 

gamento integral dos salarios das trabalhadoras nos meses de licenca- 

maternidade, era urna das razóes mas contundentes para as despedi -

das macicas daquelas que engravidam. Examinando os litigios que che- 

garam á Justica do Trabalho áquela época, os autores relatam a dispen-

sa da empregada durante o estado de gestack corno o motivo mais  

Em suma, o que parece evidente é que a lel é sempre passível de 
críticas e sujeita a reformulaOes, indicadas pelos próprios fatos sociais 
e pela pressáo dos interessados. Ao mesmo tempo, nem sempre ela é 
sequer cumprida, seja devido a mecanismos ineficazes de fiscalizacáo, 
seja em virtude de multas irrisórias aplicadas nos casos de burla. 

D E S R E S P E I T O S  A  L E I  

Entre os casos mais flagrantes de desrespeito, figura a dispensa da 
trabalhadora gestante. Embora essa forma de discriminacáo tenha dimi-
nuido com a transferencia nos encargos sociais para a Previdéncia, os 
abusos ainda sáo praticados, como o exemplificam a exigencia de tes-
tes de gravidez em multas indústrias, denunciadas por operárias, a 
pressáo sofrida por postulantes a empregos, forcadas a comprovar es-
tado de náo-gravidez para serem admitidas. 

A existéncia de convénios com creches "fantasma" como forma de 

cumprir o artigo 389 da C.L.T. é outro exemplo de contraverdo. Pesq u i s a  

realizada recentemente pelo Conselho Estadual da Condich Fe- minina, de Sáo Paulo, constatou que 
somente 38 das empresas privadas paulistas com mais de 30 
empregadas maiores de 16 anos mantinham instalacóes adequadas para 
o cuidado dos filhos de suas empregadas, tal como exige a leí. Entre as 
demais, que preferiam manter convenios com nutras entidades, náo 
foram poucos os casos irregulares denunciados. 

A persisténcia de desigualdades salaríais entre os sexos é, porém, a 
evidéncia mais flagrante de desrespeito á lei trabalhista (artigo 5.°) e á 
própria Constitudo lartigo 1651. Como a leí é multo vaga ou ambígua, 
os empregadores encontram diversas maneiras de burlá-la. Uma delas é 

sempre registrar a trabalhadora em cargo inferior áquele que efetiva- 



 

mente ocupa na empresa, como forma de pagar a ela menos do que o 
devido. So quase inexistentes os casos de denúncias de trabalhadoras 
assim discriminadas á Justica do Trabalho, revelando que a mulher difí-
cilmente conhece seu direito á remuneracáo igual á do homem por tra-
balho de igual valor, nem os mecanismos para lutar por esse direito. 

A S  T R A B A L H A D O R A S  Q U E  A  L E I  N A O  C O N T E M P L A  

Por outro lado, ainda que sujeita a críticas, a legislacáo oferece á. 
trabalhadora registrada, que participa do mercado formal de trabalho, 
certas garantías legais ás quais um contingente representativo de traba-
lhadoras nem mesmo tem acesso. Sem falar nas trabalhadoras a do-
micílio e naquelas que participam da produch familiar ou do mercdo in-
formal em geral, que compóem um contingente expressivo de trabalha-
doras. O caso mais contundente é o das empregadas domésticas. 

E M P R E G A D A S  D O M E S T I C A S  

O caso mais contundente é o das empregadas domésticas. Em 
1980, as domesticas representavam 1/5 de toda a populack economi-
camente ativa feminina. A leí atualmente em vigor para essa categoria 
regula as conddes de admissáo no emprego e o direito a 20 dias de fe-
rias remuneradas após doze meses ininterruptos de prestacáo de servi-
cos a um mesmo empregador; a lei confere também á empregada do-
méstica a qualidade de segurada da Previdéncia Social, garantindo-lhe 
o acesso a alguns benefícios sociais, como aposentadoria e servicos de 
saúde. No entanto, a legislacáo náo fixa salario mínimo nem limites para 
a jornada de trabalho desta categoría. Além disso, no imp5e o descanso 
semanal remunerado, o direito ao FGTS ou 13.° salario, benefícios aos 
quais as trabalhadoras regidas pela C.L.T. tém direito. 

R E V E N D O  A  L E G I S L A C Á O  

Uma revisáo crítica da legislacáo trabalhista em vigor, tendo em vista 
o panorama atual da participacáo das mulheres no mercado de trabalho, 
requer, necessariamente, que se levem em conta todas essas con-
tradicóes: a lei deve ser cumprida e fiscalizada e todo desrespeito vigo-
rosamente sancionado; benefícios devem ser ampliados ás categorias 

ocupacionais no atingidas. Ao mesmo tempo, no entanto, benefícios 
que, a título de proteger a mulher, acabam por privilegiá-la em relacáo 

aos colegas do sexo oposto, abrindo espaco para a discriminacáo, de- 
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vem ser revistos á luz das transformacóes da realidade social e das con-

quistas científicas e tecnológicas no que diz respeito a processos de tra-

balho, saúdo ocupacional etc.,. Qualquer sugestáo de altera*, contu -

do, deverá ser sempre formulada a partir de demandas das próprias mu-

lheres, lembrando que o que reza a lei foi elaborado há pelo menos cin -

co décadas, e sancionado pelo Estado sem ouvir suas principais 

interessadas. 

Os primeiros debates realizados com as trabalhadoras e com os gru-
pos de mulheres dedicados á elaborack de propostas para a nova 
Constituicáo indicam que no há consenso entre elas: de um lado 
defende-se a posicáo de igualdade entre os trabalhadores de um e outro 
sexo, exceto no que diz respeito á maternidade, levando á defesa da eh-
minack do protecionismo contido na Lei e da manutencáo apenas das 
n o r m a s  d e  p r o t e c á o  á  t r a b a l h a d o r a  g e s t a n t e .  D e  o u t r a  p a r t e ,  d e f  e n d e -  se a manutencáo de 
critérios diferenciados entre os sexos, como a aposentadoria mais cedo 
para as mulheres, com base no argumento de que, já que a sociedade 
é desigual e desfavorece ás mulheres, deve a e l a  a l g u m a  f o r m a  d e  c o m p e n s a c k .  
l g u a l d a d e  o u  p r o t e c á o  p a r e c e  p o r -  tanto ser, -no momento, um dos maiores 
desafios para os que discutem a questáo dos direitos das trabalhadoras 
na nova Constituick. 

O  D E S A F I O  A T U A L :  I G U A L D A D E  O U  P R O T E 0  

Rever o conceito de protecáo e os princípios que nortearam sua in-
corporacáo nas leis pode ser um bom comeco para enfrentar esse im-
passe. Ao decidir tomar a defesa da mulher os legisladores baseavam-
se em fundamentos como fragilidade feminina, a "natural" vocacáo da 
mulher para as atividades domésticas e familiares e o caráter comple -
mentar do salário feminino, que devem ser repensados á luz dos resul -
tados dos estudos e pesquisas sobre a mulher e das conquistas dos mo-
vimentos feministas. 

O conceito de "fragilidade" deve ser contestado diante das eviden -
cias sobre a resistencia feminina em trabalhos que exigem grande estor-
co físico, como o despendido pelas trabalhadoras no campo, pelas lava-
deiras ou faxineiras e o trabalho doméstico em geral realizado por 
donas-de-casa ou empregadas domésticas. 

O mito de que o sexo feminino teria vocacáo "natural" para o lar e 
para o trabalho doméstico também tem sido questionado. A desnatura-
lizacáo do destino biológico da mulher e a certeza de que as mulheres 
foram condicionadas histórica e culturalmente a essas funcóes como 
um prolongamento da funcáo biológica da reproducáo é urna das con-
quistas dos estudos sobre a mulher. Qualquer dispositivo legal que se 
baseie nesse pressuposto deve, por sso, ser necessariamente reavalia- 
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do criticamente, substituindo-o por outros, atrafák1bWiAi9 
da o  valor  económico e soc ia l  do  t raba lho domést ico  e  a ir ispoki lab l i l ida  
de conjunta de homens e mulheres pelas atividades d o U t i  t 'O IL  ¡v i  
liares, inclusive o cuidado e a educack dos filhos. 

O argumento de que o salário feminino é complementar ao do ho-. 
mem, que serviu durante muito tempo para justificar os salários inferio -
res recebidos pelas trabalhadoras, pode ser contestado com base nos 
dados apresentados na primeira parte deste artigo: nada garante que as 
solteiras, que respondem por mais da metade da PEA feminina 
(52,0%), náo dependam sozinhas para sobreviver dos rendimentos ob-
tidos com seo trabalho; as casadas 135,7% 1 contribuem com uma par-
cela cada vez mais significativa para os orcamentos familiares deteriora-
dos, e as separadas ou viúvas ativas (11%) talvez sejam as únicas res-
ponsáveis por suas familias. O número de familias chefiadas por mulhe-
res, no Brasil, como em outros países da América Latina, vem crescen-
do nos últimos anos, sempre coincidindo com aquelas que se encon-
tram nos níveis extremos de pobreza. Em 1980, 15,6% das familias bra-
sileiras eram encabecadas por mulheres, mas, entre as familias com 
renda inferior a 1/2 salário mínimo mensal, essa porcentagem alcanca-
va 35,8%! 

Propor condicóes ideals de trabalho a ambos os sexos, eliminando a 
insalubridade, a periculosidade ou mesmo a necessidade de jornadas 
e x t r a o r d i n á r i a s  o u  n o t u r n a s  p a r a  t o d o s  o s  t r a b a l h a d o r e s  p o d e ,  n o  e n -  tanto, ser 
uma estrategia pouco eficaz para que a mulher consiga superar sua 
condicáo subalterna. Adiar para um futuro longínquo e ideal izado a 
igualdade de género no trabalho e na sociedade como um todo traz 
em si o risco de gerar a inércia, tanto por parte dos elaboradores das 
políticas quanto das próprias mulheres. Na ltália, por exemplo, o vigoroso 
movimento feminista dentro dos sindicatos posicionou-se contra a 
protecáo, que sanciona um cidadáo de segunda classe, mas também 
contra a igualdade, argumentando que no mundo desigual do trabalho 
todas as regras deveriam ser radicalmente mudadas. Em temas delicados 
como o trabalho noturno, por isso, os sindicalistas, vencidos pelas 
feministas, que propunham sua eliminack para todos os trabalhadores, 
acabaram optando por ignorar a questáo. Esta atitude das feministas 
permitiu que políticas implementadas na ltália, sem ter sido resultado de 
pressóes sociais, náo fossem expressivas. Em 1977, por exemplo, foi 
aprovada quase sem debates a lel antidiscriminack e a favor de 
oportunidades iguais de emprego, mas até a metade da década de 80 
seo impacto foi praticamente nulo. 

Nos Estados Unidos o movimento feminista, encarando políticas em 
relacáo á familia como temas tradicionais ou conservadores, nunca os 
incluiu em sua agenda, que se voltou contra a discriminack e a segregack 
ocupacional e a favor da conquista de direitos e salários iguais. 



 

Embora o movimento feminista americano tenha tido um papel funda-

mental para melhorar a posich das mulheres, sua atitude, ao náo con- 

siderar a centralidade das relacóes familiares na vida das mulheres, con-
tribuiu para que a licenca-maternidade e outros benefícios familiares até 
hoje náo tenham sido conquistados pelas trabalhadoras naquele país. 
Se é verdade, portanto, que o protecionismo fundado em principios 
ideológicos falaciosos deve ser refutado, também é preciso cuidado para 
náo relegar a trabalhadora ao total desamparo. A milenar discriminacao á 
qual a mulher sempre esteve sujeita também deve ser vigorosamente 
combatida. Se a desigualdade entre os géneros é um fato con- 

creto em nossa sociedade, cabe propor mecanismos eficazes para ga-

rantir ao sexo feminino a superack de sua condiga° de discriminacáo. 

Em alguns países desenvolvidos, como a Dinamarca e a Suécia, as 

leis de proteck ao trabalho feminino tem sido abolidas, com base na 

aceitacáo irrestrita do princípio da igualdade entre os sexos. Ao mesmo 

tempo, reconhecendo a maternidade como uma tunca° social, formas 

diversificadas de licenca-parental tém sido defendidas. 

Em sua 60.a reuniáo, durante o Ano Internacional da Mulher, a Con-
ferencia Internacional do Trabalho afirmou que nao será considerado 
discriminatório um tratamento especial positivo durante um período de 
t r a n s i c a o ,  a  f i m  d e  o b t e r  i g u a l d a d e  e f e t i v a  e n t r e  o s  s e x o s .  E s s e  t r a t a -  mento incluiria 
medidas para educar a opiniáo pública — como a prolbicao de anúncios 
de vagas para empregos com indicacao do sexo requerido — e garantir o 
acesso ao ensino e á orientack profissional. O Estado se encarregaria de 
fomentar a distribuicao equilibrada da forca de trabalho feminina; 
incentivar o acesso das mulheres aos postos de maior importancia; 
garantir igualdade de remuneracáo e protecao igual no emprego, para 
homens e mulheres, conforme o estágio do conhecimento científico e 
tecnológico. O Estado incentivara a realizacáo de ést u d o s  e  i n v e s t i g a c ó e s  o b r e  
o  e f e i t o  d e  c e r t a s  o c u p a c ó e s  n o  q u e  s e  r e t e -  re á maternidade, definida como funcáo 
social. Medidas especiais de protecao, que deveráo ser 
constantemente revistas e atualizadas de acordo com os avancos 
científicos e tecnológicos, seriam adotadas guando o trabalho, 
comprovadamente, prejudicar a funcáo da reproduch.  

Se em nacóes desenvolvidas sao propostas medidas para fomentar 
a igualdade de oportunidades e de tratamento entre homens e mulhe-
res, no caso brasileiro, como no de outras nacóes em desenvolvimento, 
a gravidade das desigualdades sociais, que perpassam as diferencas se-
xuais, requer medidas mais drásticas, que garantam o direito ao traba-
lho e a protecao do Estado por ocasiáo da gravidez, parto, aleitamento 
e socializack dos filhos. Como país-membro da Organizacao Interna-
cional do Trabalho, signatario desde 1919 de todas as sua Convencóes, 

inclusive da Convencao sobre a eliminacao de todas as formas de discri- 



 
minabáo contra a mulher, o Brasil deve, através de suas porta-vozes 

credenciadas, elaborar novas medidas para garantir a homens e mulhe -

res o direito ao trabalho, oportunidades iguais e tratamento e condic5es 

especiais para todos os trabalhadores durante a reproducáo. 


